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A ViolênciA de estAdo & MitigAção, RepARAção Aos coRpos pRetos e indígenAs

Com a Lei da Anistia, pós “Ditadura Militar” que perdurou por um período longo, que vai de (1964-1985). Familiares de 
Mortos e Desaparecidos políticos no Brasil, ‘pós estado de exceção’; intensificaram campanhas de mobilizações políticas, 

articuladas por amplos setores da sociedade civil, representadas pelas mães, parentes de mortos e desaparecidos; movi-
mento de juventude católico e igrejas progressistas; vanguardas de movimentos revolucionários e de clandestinidades; pela 
consolidação da Lei da Anistia. E   para que houvessem reparação pelos agentes do Estado; aos mortos pelo regime militar; 
bem como: a partir daí a apuração de “responsabilidades” aos agentes de Estado e reparação de “direitos” dos perseguidos 
pelo regime. Foram intensificados várias manifestações em praça pública por setores progressista da sociedade, buscado a 
liberdade aos presos políticos e Anistia.  Segundo, ( Azevedo 2018) “não se trata de conhecer: mas de reconhecer” as vítimas 
de violência de Estado. É uma forma compensatória ( Azevedo 2018) da “Memória do esquecimento e a verdade”.  A CRFB, 
de 1988, declarou a tortura, como crime inafiançável, e concedeu anistia, estendendo os benefícios trabalhistas, tanto para a 
esquerda, como a direita. Em 1989, ( Azevedo 2018, p. 70 e 71) o pais ratificou o tratado internacionais, como a Convenção 
Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (OEA, 1985); e a Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou casti-
gos cruéis, desumanos e degradantes (ONU, 1985). Destaca-se também a participação em eventos internacionais, como a 
Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos, em 1993, em Viena, onde foi assumido um compromisso do Brasil de criar 
mecanismos de reparação aos mortos e desaparecidos político, através do ‘Programa Nacional de Direitos Humanos’; o que 
efetivou-se em 1996. Um ano antes da sua efetivação foi promulgada a Lei de Mortos e Desaparecidos (Lei 9.140/95), que 
ajudou elucidar, mitigar as vítimas de violência estatal dos mortos e desaparecidos políticos.  ( Azevedo 2018) Em reflexão 
sobre “Atribuição de Identidade Política: 
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As ossadas da Vala de Perus. Vai dizer que o desapareci-
mento político que restou circunscrito às vítimas de mo-

vimentos sociais, “não significa se colocar no lugar do outro 
e experimentar indiretamente suas sensações e percepções; 
por isso pressuporia uma distância, como no definido por (Bol-
tanski 2004). Toda via: (Azevedo 2018): “experimentar uma co-
munhão afetiva, na qual a comunicação seria instantânea e a 
identificação sentida como uma fusão com o outro; na relação 
com os familiares e outros atores com os quais convivi... a dis-
tância inicial aos poucos deixou de existir”. Com relação aos 
familiares e da sua participação: “ao ser inserida em um siste-
ma de relações: foi possível mais do que me imaginar nesse 
lugar dos familiares. Foi possível deveras perceber o quanto 
esse lugar é no fundo inimaginável, mas também como nada 
nessa aproximação me informava, a princípio, sobre seus afe-
tos e seus sofrimentos”. Finalizando acrescentou: “Com isso, 
devo reconhecer que, do ponto de vista pessoal, essa tese é 
uma espécie de conhecimento venenoso. Também por esse 
ponto de vista, creio que os familiares fizeram mais por mim do 
que eu pude fazer por eles”.
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VítiMAs dA ViolênciA estAtAl
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O presente trabalho: A 
Violência de Estado & 

Mitigação, Reparação aos 
Corpos Pretos e Indígenas. 
Tem o objetivo da apresen-
tação de ‘Trabalho Final’, 
como requisito para a apro-
vação do Programa de Pós-
graduação: Violência, recon-
hecimento e reparação na 
atuação de movimentos de 
Direitos Humanos.  Durante 
o primeiro semestre do curso 
de 23, foram apresentados 
diversos textos, que buscou 
dar seguimento a uma re-
flexão acerca da construção 
histórica e social de cate-
gorias políticas mobilizadas 
por movimentos sociais, víti-
mas da violência estatal, tais 
como: memória, verdade, 
justiça, reparação e direitos 
humanos.  Com o presente 
artigo, pretendemos abordar 
com os referencias teóricos 
disponibilizados na grade 
curricular, através de filmes, 
artigos científicos, debates 
em forma de seminários rea-
lizados em sala de aula e/ou 
outros, e através de resumos 
de corpos teóricos, compre-
ender as constantes ‘Vio-
lações aos Direitos Huma-
nos’ que não acontecem no 
Brasil. Em passado recente, 
pela a ausência de democra-
cia participativa; convivemos 
por um longo período de Di-
tatura Militar. Ocasião em 
que ocorreram assassinatos 
de militantes de esquerda, 
além da prisão e tortura. Mas 
o que levou alguns militantes 
da guerrilha exilar-se fora 
do Brasil? E para responder 
essa pergunta, se faz neces-
sário analisarmos a ausên-
cia de democracia na Dita-
dura Militar. E avaliar o que 
restou para sociedade civil 
organizada com a ausência 
da democracia representa-
tiva. Avaliar a luta por uma 
Anistia Geral e Irrestrita para 
ambos lados... (direita e es-
querda) que ocorreu a partir 
de (1979) por pressão po-
pular. Mas nem tudo foi um 
mar de rosas, pois os povos 
indígenas e o povo preto fo-
ram esquecidos da Anistia; 
não se encaixava no perfil de 
quadro orgânico de militân-
cia de esquerda; atuante em 
uma vanguarda política e mi-
litante de organização políti-
co partidário. Salvo algumas 
exceções: houve timidamen-
te aqui e a li, alguns casos de 
“reparação”.  Nos dias atuais 
a Anistia parece uma ficção, 
um assunto para uma elite 
militante; e distante de uma 
reparação possível para o 
povo. Quase e sempre, a 
máquina de guerra (estatais 
ou paraestatais): forças ar-
madas, policia, milícia, trafi-
co, gangues, outros, vem vi-
timando e matando pessoas, 
cidadãos, e por conseguinte, 
o núcleo familiar de pessoas 
pobres. Encontrar uma saída 
a não violência estatal é uma 
ficção... um desafio a ser al-
cançada na contemporanei-
dade. 

APRESENTAÇÃO
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Com relação a Im-
punidade e Re-

paração dos Povos 
Indígenas durante a 
Ditadura Militar, o as-
sunto ainda até hoje 
é controverso. Pois, 
segmentos da militân-
cia de ‘esquerda e da 
direita’ institucionaliza-
das e/ou não, tem difi-
culdades de colocar no 
mesmo peso de direi-
tos: os corpos subalter-
nizados. Embora, ten-
hamos uma luz no fim 
do túnel, com posse 
do Governo Lula e de 
Sonia Guajajara, com 
a criação do Ministério 
dos Povos Indígenas, 
Nova FUNAI e SESAI. 
A Luta dos povos da 
floresta ganhou nova 
dimensão e visibilida-
de com o novo gover-
no de esquerda. Em 
matéria jornalística de 

Fabio Bispo, no Jornal 
online Infoamazonia, 
em maio de 23. Cobrou 
providências e eluci-
dação dos crimes da 
Ditadura. A audiência, 
foi chefiada pela de-
putada Célia Xakriabá 
(PSOL-MG) presiden-
te da comissão: teve 
como objetivo discutir a 
criação de uma Comis-
são Nacional Indíge-
na da Verdade (CNIV) 
para apurar crimes do 
regime militar (1964-
1985) contra os povos 
indígenas”. O local foi 
realizada na Comissão 
da Amazônia e dos Po-
vos Originários e Tra-
dicionais no dia 25 de 
abril 23, e contou com 
a presença de lide-
ranças indígenas para 
abertura da Comissão 
Nacional da Verdade 
Indígena; para cobrar 

a apuração de crimes 
cometidos durante a 
Ditadura.Com o Título: 
“Indígenas depõem na 
Câmara sobre crimes 
da ditadura e pedem 
Comissão da Verdade 
e reparação histórica”. 
Na ocasião a liderança 
feminina Sueli Maxaka-
li, filha de um relacio-
namento forçado pela 
ditadura militar, e que 
vem atuando como tra-
dutora nas aldeias de 
seu povo, vítimas de 
violência. Fez breve re-
lato na audiência das 
vítimas do “Capitão 
Manoel Pinheiro” res-
ponsável pela criação 
da Guarda Rural Indí-
gena (Grin).  Segundo 
um dos seus relatos: 
“O Capitão Pinheiro 
comandou a instalação 
de um presídio indíge-
na chamado de “Re-

formatório Krenak” e o 
deslocamento forçado 
de indígenas para um 
centro de detenção ar-
bitrário no município de 
Carmésia (MG), nos 
anos de 1968 a 1973, 
durante a Ditadura 
Militar”. ( Fabio Bis-
po,2023) relatou na ne-
cessidade da criação 
de um grupo especial 
para apurar as ques-
tões indígenas duran-
te a ditadura em 2014 
pela Comissão Nacio-
nal da Verdade (CNV), 
que apontou a existên-
cia de detenções ile-
gais e arbitrárias, tor-
tura, violência sexual, 
execuções, desapa-
recimentos forçados 
e ocultação de cadá-
veres promovidos por 
agentes do estado”. 

poVos indígenAs e RepARAção

Na ocasião: “A presidente da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai), ( Joenia Wapi-
chana), primeira indígena a comandar o órgão, confirmou na audiência a disposição do governo 

para que “haja investigação e reparação”. De acordo com a reportagem: “Os arquivos da CNV apon-
tam que pelo menos 8.350 indígenas, em 10 etnias estudadas; foram mortos por ação e omissão do 
Estado. Mas a própria comissão reconhece que estes estudos ficaram inconclusos” narrou. O caso 
mais emblemático foi com relação ao povo Krenak, ponto de partida, pois: “o povo Krenak, que re-
clama indenização por ter sido colocado em campo de concentração.” Segundo liderança indígena 
Geovanni Krenak: “o povo indígena até hoje ainda sente os impactos das violações praticadas na 
Ditadura Militar”.  Segundo Geovanni: “Foi um período muito triste, um momento a ser esquecido. 
Mas não há como, as marcas desse processo de destruição, ou de tentativa de destruição, ainda 
estão muito presentes em nosso povo. Principalmente diante da atual conjuntura, no período trucu-
lento e bruto aos povos indígenas, conta-nos: “A área onde os Krenak vivem foi palco de uma das 
maiores violações de direitos humanos durante a ditadura... com dois reformatórios que serviram 
de prisão e tortura de indígenas do país inteiro. Foi um laboratório de tortura”, descreve Geovani 
Krenak. 

“O meu avô foi uma dessas vítimas da tortura, que teve de fugir do país e morreu no exílio”, relatou. 
A matéria termina com analise do jornalista Rubens Valente de Mato Groso do Sul, que começou 

ouvir crimes da ditatura em 1989. Segundo Valente: “Aonde eu ia, algum indígena, algum antropólo-
go, ou indigenista me contava uma história da ditadura”, lembrou o repórter que é autor de “Os Fuzis 
e as Flechas”, lançado em 2017 pela editora Companhia das Letras”. Com relação ao número de 
mortos da Ditadura Militar, o mesmo finalizou: “Depois que eu lancei o livro, muitas vezes me per-
guntavam quantas pessoas morreram. Eu nunca tinha trabalhado com esses números, mas peguei 
meu livro e fiz uma conta e cheguei a 1.280 mortos por ação direta do Estado brasileiro”, contou o 
jornalista, que foi um dos convidados da audiência na Câmara”.

Foto: Joedson Alves/Agência Brasil
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Já com relação ao e o povo preto, existe uma lacuna quando se trata de reparação de direitos, pois a esquerda tem dificul-
dades de reconhecer que se trata de vítimas de violência do estado, sendo ignorado pela ‘Justiça de Transição’, amparados 

na Lei 9140/85, que reconhece como mortas pessoas desaparecidas em razão de participação, acusação de participação, 
em atividades políticas nos períodos de 02 de setembro 1961 a 15 de agosto de 1979. Com alguma exceção, usando como 
referência o povo indígena Aikewara.  ( Calheiros, 2015, p. 1), admite que a Comissão da Anistia, concedeu apenas à 14 
indígenas Aikewara (Suruí do Pará) “à condição de anistiado político, oferecendo-lhes reparação pelas violações de seus 
direitos durante ditadura militar; mais especificamente, durante a campanha de repressão à Guerrilha do Araguaia”. Nas pa-
lavras ( Calheiros, 2015, p. 2) trata-se do primeiro reconhecimento do Estado Brasileiro, por meio da anistia política. Embora 
argumentasse que a demanda do movimento indígena, fossem pela demarcação de suas terras que lhe foram tomadas pelo 
Estado. As terra foram tomadas dos indígenas e entregues aos fazendeiros como uma forma de ter a colaboração destes, e 
ao mesmo tempo: contenção da guerrilha; “pois só as terras podem lhe garantir, algo que lhes foi tomado no passado, algo 
que o dinheiro não pode comprar a sua identidade cultural.” Contudo, no âmbito de uma política reparativa adequada, enqua-
drar o deslocamento forçado dos povos indígenas no quadro mais amplo do genocídio não seria suficiente para lhes garantir 
os direitos que lhes são devidos; e assim conclui: “ressalte-se que dar importância ao caráter coletivo das violações contra 
os povos indígenas, não exclui a dimensão pessoal dos eventos, não ignora, portanto, a existência de vítimas individuais que 
podem (e devem) ser incluídas nos tramites usuais da Justiça de Transição”.

estRutuRAs intocAdAs: RAcisMo e ditAduRA no Rio de JAneiRo

A AnistiA políticA dos AikewARA do pARá

Foto: Reprodução da Internet

Com relação ao movimento negro, a coisa é ainda mais emblemático, “uma 
vez que devido a colonização portuguesa e espanhola, a raça no Brasil de-

termina a hierarquia a partir da qual se organizam relações intersubjetivas e, 
principalmente, institucionais”. (Pires 2018) em seu artigo: “Estruturas Intoca-
das: Racismo e Ditadura no Rio de Janeiro”.  Vai dizer que a questão da negati-
vas em racializar as experiências das Comissões da Verdade que se instituíram 
no Brasil. “No âmbito da Comissão Nacional da Verdade, a questão racial não 
é apresentada de maneira transversal, tal como se evidenciou nas violências 
perpetradas, muito menos como tratamento apartado”. 

Cabe perguntar: “O que houve de específico na violência perpetrada contra 
negros no período da ditadura militar?”; “Será que violência sofrida pelos 

negros no período: não foram as mesmas a que estavam secularmente subme-
tidos?”, “Como caracterizar uma violência da ditadura estritamente pautada no 
racismo”? A resposta a esta pergunta ( Pires 2018, p. 4) vai dizer que se ampara 
em três hipóteses que podem esclarecer o que na verdade aconteceu ao povo 
preto. “Busca-se sublinhar como sujeitos políticos corpos não encarados nes-
ses termos”. 

O autor conclui dizendo que a raça no processo de transição repousa na ‘late-
ralidade’ atribuída à agência das/os não brancas/os. “A luta contra a ditadura 

e seus legados só faz sentido se percebida a partir dos seus atravessamentos 
com as estruturas de poder racistas, sexistas, cis/heteronormativas, capitalis-
tas, imperialistas e neocoloniais”.

Foto: Reprodução da Internet
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Em, “O Signi-
ficado racial: 

anistia, reparação 
e justiça”. A dou-
tora em Sociologia 
Política da USP ( 
VENTURA 2022), 
aponta em seu 
artigo, “tensões e 
continuidades en-
tre os movimentos 
por justiça, verda-
de, responsabili-
zação criminal e 
histórica do Esta-
do Brasileiro”.  Na 
pesquisa, a autora 
se debruçou em 
esmiuçar a luta 
do movimento ne-
gro, no Congres-
so pela Anistia e 
a busca pelo re-
conhecimento dos 
afrodescendentes 
como vítimas da 

violência cotidia-
na praticada por 
agentes do Esta-
do; a relação en-
tre a violência, o 
racismo e o apa-
gamento histórico 
do legado da es-
cravização do afro-
descendente no 
Brasil; além, dos 
desaparecimentos 
e encarceramen-
tos forçados, lin-
chamentos, maus-
tratos, torturas e 
execuções cons-
tituiu a pauta dos 
movimentos anti-
rracistas e da luta 
pela anistia ampla 
geral e irrestrita 
em 1978. Segundo 
a Ventura, graças 
as mobilizações do 
Movimento Negro 

Unificado (MNU) 
e a pauta antirra-
cista e a violência 
de Estado sobre 
o povo negro, se 
desconstruiu a na-
rrativa que os ne-
gros não foram ví-
timas da violência 
do Estado.  A auto-
ra sublinha, que o 
povo preto é vítima 
do sistema, desde 
da colônia. Isso 
porque diz Ventu-
ra: “O código penal 
do Império Brasi-
leiro em 1830, re-
conheceu o direito 
legítimo dos sen-
hores de escravi-
zados a execução 
penal com penas 
de morte e açoites 
e os indivíduos ne-
gros e livres, para 

circular nas ruas”. 
Ventura destacan-
do a atuação da 
Mobilização do 
Movimento Negro 
Unificado, contra o 
extermínio dos cor-
pos preto, acentua: 
“para a polícia todo 
o negro é um cri-
minoso”, a polícia 
exerce uma função 
extraordinária a de 
quebrá-lo psicoló-
gica e organizativa-
mente”.  E o negro: 
“não usufrui dos 
direitos adquiridos 
pelos membros da 
sociedade em que 
vive.”  ( VENTURA 
2022), Ao defender 
o reconhecimento 
do preso comum 
como um preso 
político. 

o significAdo RAciAl: AnistiA, RepARAção e JustiçA 

A gueRRA dAs Mães: doR e políticA eM situAção de ViolênciA institucionAl

O Movimento Negro Unificado em 1978, sustentava que “as posições políticas que permeiam a luta contra a opressão di-
ferenciam-se enquanto formas de ação e não de motivação.” Para a militância negra e o MNU: “a denúncia da violência 

vincula a simultaneidade de tempos que ‘ancoram a escravização’, o açoite e a incompletude da abolição numa correlação viva 
e contínua com a opressão no tempo presente”. A luta por verdade, justiça racial e reparação contra a violência de agentes do 
Estado, não obteve uma política que tenham por objeto, proteção dos Direitos Humanos dos afrodescendentes ou proteção 
e acompanhamento psicológico das vítimas jurídicas do Estado. Pois as precárias indenizações implicam em processos hu-
milhantes de abandono jurídico, e pagamentos transformados em precatórios não restituem qualquer dignidade a memória 
das vítimas e ao sofrimento de seus familiares. “O tempo da jurisdição evoca e legitima a desumanização do negro, a espera 
por uma assistência psíquica, social e jurídica; ou por um julgamento remete a lógica que postula a inferioridade ontológica 
da experiência do sofrimento da degradação e da violação da vida”. Em conclusão, a autora admite que o regime de exceção 
“permanece inacessível ou como uma espera sem horizonte de espera”, admite. 

Foto: Reprodução da Internet

O artigo de Juliana Farias: “Quando a Violência Vira Regra: Os favelado Como População Matável”, nos diz tudo. Pois, o fato 
da população negra ser exterminada todos os dias, pelas força do Estado. Nos permite fazem uma avaliação dos primeiros 

anos do movimento social no Rio de Janeiro, com destaque a duas distintas situação: ‘a da linguagem dos vocabulários do 
grupo; e releitura do processo histórico das favelas na cidade do Rio de janeiro, “tratamentos especiais” – processo que trans-
formou o conjunto dos favelados em uma população “matável”, que vem desde a escravidão a nossos dias”. Contando história 
da mães na luta por reparação por direitos. Farias, aproveita a reportagem exibida no dia 16 abril de 2005, na primeira página na 
folha do Jornal Folha de São Paulo, que exibia em suas manchetes, três fotografias coloridas. “A fotografia localizada na região 
central da página mostrava uma menina negra, séria, de uns seis ou sete anos de idade, com um penteado de trancinhas bem 
feitas, dedo indicador”. Farias comenta, que abaixo da fotografia, a legenda: “Globalizados”.  Uma Menina exibe um cartaz em 
inglês, contra violência; de 1.200 sem-terra e favelados o Rio, que protestaram na língua para atingir ‘a opinião pública interna-
cional”.  E na mão direita: “a menina segurava um cartaz no formato ‘pirulito’ que preenchia a fotografia de uma margem lateral 
à outra, chamando a atenção do leitor para o texto: “I have been a victim of violence!!! Who will be the next? YOU??? We hope 
not”. Segundo as autoras: A imagem havia sido registrada durante uma manifestação pública co-organizada pelo “Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra” e pela “Rede de Comunidades e Movimentos contra Violência”.

A ‘Rede de Comunidades e Movimentos contra Violência’, 
desencadeou a luta da não violência contra os favela-

dos pelo assassinato de três rapazes que foram alvejados 
pela polícia na Vila da Preguiça, no Borel, no Rio de Ja-
neiro. Segundo a reportagem: “No dia 17 de abril de 2003, 
Thiago e Magno combinaram de se encontrar numa bar-
bearia para cortarem o cabelo.  Segundo ( FARIAS 2007). 
“A barbearia, que na época era muito procurada pelos mo-
radores mais jovens do Borel, ficava na Estrada da Inde-
pendência, a via principal que sobe o morro e por onde 
é possível passar de carro”. Não demorou muito, “os três 
rapazes atravessaram a rua e seguiram para um beco bem 
em frente à barbearia, conhecido como Vila da Preguiça”, 
culminando na morte dos três com tiros. Conta a autora 
que os tiros foram disparados por um grupo de policias 
em cima de uma Laje. Para ( FARIAS 2007), a ‘Rede de 
Comunidades e Movimentos contra Violência’; “trata-se de 
um grupo de pessoas que se uniu quando as trajetórias 
desses quatro rapazes: Carlos Alberto da Silva Ferreira, 
Carlos Magno de Oliveira Nascimento, Everson Gonçal-
ves Silote e Thiago da Costa Correia da Silva”. No final de 
2003, a Anistia Internacional produziu o relatório “Rio de 
Janeiro 2003: Candelária e Vigário Geral, 10 anos depois”

Embora, a autora sustente o avanço da luta da comunidade por reparação, ainda é possível nos dias atuais encontrar mensa-
gens de policias nas mídias sócias fazendo apologia a morte de pessoas pretas e favelas. Concluindo a autora nos chama 

atenção para o fato da violência cotidiana não cessar nunca. A apologia ao crime de pessoas pretas e faveladas tem amplo 
apoio de setores de direita reacionária, que encontram na violência policial, uma razão para o preenchimento da vazio em suas 
vidas. Neste sentido conclui ( FARIAS 2007), A sociedade civil pode participar da militância em defesa do povo preto, favela-
do, sem-terra; pode um dia fazer parte do júri popular e votar contra a condenação de um policial que assassinou um morador 
de favela”. Mas os crimes não seção, não para nunca. E conclui: “Enfim, este circuito que acabei de descrever é apenas uma 
versão bem resumida da engrenagem que mantém o funcionamento do “processo de extermínio” dos moradores de favelas 
da cidade do Rio de Janeiro. Do jeito que está finaliza: “Entendo que, em uma engrenagem como esta, se articulam “micro-
poderes” e “biopoder”, fazendo dos favelados uma população matável”. Fechando ( FARIAS 2007), afirma: “Tranquilizar é Tarefa 
dos Outros”: Diga-se: “Trata-se de um aspecto fundamental do legado de Foucault: ter tornado evidente a existência de formas 
díspares de exercício do poder, relacionadas a múltiplas áreas de ação, espalhadas por espaços circunscritos, enraizadas em 
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A gRAMáticA negRA contRA A ViolênciA de estAdo

A Violência de Estado & Mitigação, Reparação aos Corpos Pretos e Indígenas

Em sua Tese de Dissertação de Doutorado da Universidade de São Paulo: Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas 
Programa de Pós-graduação em Sociologia, com o Tema: A GRAMÁTICA NEGRA CONTRA A VIOLÊNCIA DE ESTADO: 

da discriminação racial ao genocídio negro (1978-2018). Paulo César ( RAMOS 2021), apresenta um histórico de formu-
lações políticas, denúncias, proposições, bandeiras de luta e palavras de ordem das organizações negras do Brasil contra a 
violência policial, no período de 1978 a 2018. Ramos, partindo desse contexto, argumenta que a tese foi construída a partir da 
preocupação de compreender de que maneira a violência policial é racialmente ordenada. Para tanto, a pesquisa está focada 
no que o movimento negro produziu, nos últimos 40 anos, acerca da violência de Estado, da brutalidade policial, da opressão 
racializada sobre pessoas negras. Com relação a questão racial, ( RAMOS 2021), diz que embora fosse um projeto para o 
Brasil: “Ainda que, por muito tempo, o Brasil tenha sido considerado uma democracia racial, nunca chegou a ser de fato uma 
democracia estável.” Em estudo de caso sobre violência policial: “Violência policial nos termos da teoria do reconhecimento”. 
Ramos, conta a estória de Marcelo de Jesus, do Grupo Rap Magic, que estava voltando para casa no vagão do metrô da 
Linha Vermelha, saindo de um show de rap, batucando e rimando no metrô, que os levava à Zona Leste. “Um policial militar 
que estava no vagão se sentiu ofendido, foi ter com os rapazes e matou um deles. Para ramos: “os fatores envolvidos neste 
episódio: era um jovem negro na mira da arma do policial; o policial atirou na testa, isto é, atirou para matar; eles estavam 
em um espaço público, usufruindo de um direito; o motivo da abordagem foi a manifestação cultural de um grupo de cultura 
negra”. Fundamentando a negação de reconhecimento, Ramos tenciona ao citar em seu fundamento, Honneth: “É o tipo de 
conflito ético que envolve múltiplas dimensões do que chamou de “negação de reconhecimento”; trata-se de “rebaixamento 
pessoal” (HONNETH, 2003, p. 215).  Para ( RAMOS 2021), A desvalorização de um indivíduo ou grupo social também é uma 
última forma de desrespeito, também conhecida como “ofensa” à dignidade ou a honra. Trata-se do modo como a “medida de 
estima social é concedida à sua maneira de autorrealização no horizonte da tradição cultural; se agora essa hierarquia social 
de valores se constitui de modo que ela degrada algumas formas de vida ou modos de crença, considerando-as de menor 
valor ou deficientes” (HONNETH, 2003, p. 217). 

Segundo Ramos, a Teoria e movimentos sócias, “informa-nos 
que nem todo problema social é igualmente um problema po-

lítico. E que um tema da vida social emergir como objeto de de-
cisões de autoridades políticas: “Os movimentos sociais seriam 
os portadores e manipuladores destes processos sociais a levar 
temas da vida social para o mundo da política; ...isto é, a maneira 
como um problema da vida social torna-se um problema políti-
co, são justamente o nosso problema sociológico”. A teoria do 
reconhecimento para Ramos, contra a violência policial, mencio-
na: “é de tal modo recorrente a ideia de esquecimento, que esta 
pode ser uma tese também sobre isto, pois nas minhas investi-
das para constituir os casos, na busca da memória, encontrei es-
quecimento”.  Na luta por justiça: “quando se perdem os sentidos 
emancipatórios dos processos sociais e os meios passam a se 
justificar por si mesmos; e quando não é mais possível apontar 
valores morais e éticos nestes afazeres, tem-se o esquecimento 
de reconhecimento”. Concluindo a análise sobre Confluência, o 
autor vai dizer que “vulnerabilidade e resistência não chega a ser 
algo raro; A palavra não denota, portanto, somente passividade, 
mas também agência”. Finalizando ( RAMOS 2021), sugere a 
confluência entre dois movimentos que, coexistindo, compõem o 
mesmo processo. “Essa coexistência, entretanto, não é sempre 
percebida ou admitida. Em nossa busca por compreender e orde-
nar o mundo em que vivemos, submetendo-o a processos classi-
ficatórios, muitas vezes nos sentimos perturbados pelas ambigui-
dades”. Finalmente, o autor fecha com os seguintes argumentos: 
“se os familiares estão lutando por demarcar um protagonismo 
político autônomo – independente do Estado e dos riscos de que 
essa relação possa torná-los passivos perante a institucionalida-
de – isso se estabelece à medida que traçam uma concepção 
de si mesmos como parte dessa comunidade de sujeitos vulne-
ráveis, porque afetados uns pelos outros” conclamou. 
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A Tese de Doutorado 2019, de  Schettini, Andrea Bandeira de Mello; do Departamento de Direito, (PUC) Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio de Janeiro. Com o Titulo: ‘Comissões de verdade e o processo de "acerto de contas" com o passado 

violento: um olhar genealógico, jurídico- institucional e crítico’. Nos traz uma contribuição à luz do Direito, sobre a Justiça de 
Transição. O presente trabalho: “esmiúça os contornos jurídicos e políticos das comissões de verdade, a fim de apontar as 
promessas, potencialidades e os limites desse mecanismo da justiça de transição”. A hipótese central desta pesquisa susten-
ta que o regime de construção de verdades no interior das comissões de verdade — em sua relação complexa, contraditória 
e ambígua com os direitos humanos, a história e a memória — mantém um vínculo indissociável com o processo de escrita 
oficial (seus contornos, lacunas e silêncios) da violência. Diferenças e aproximações entre comissões de verdade e tribunais 
penais, podem ser resumidos por suas estes dois modelos institucionais que possuem características em comum a relação 
entre tribunais e comissões costuma ser pensada menos em termos de exclusão ou oposição e mais no sentido de comple-
mentaridade e diálogos recíprocos. Pois segundo (Schettini, Andrea) Tais instituições são hoje consideradas os dois princi-
pais mecanismos da justiça de transição e fóruns complementares para o exercício do direito à verdade. Para a autora ela 
se divide em quatro hipóteses: É possível identificar, ao menos, quatro aspectos. Em primeiro lugar, comissões não seguem 
um procedimento estritamente judicial, com ações e ritos específicos, nem contam com a clássica divisão entre a defesa, a 
acusação e os juízes.

Em segundo lugar, as investigações das comissões não se restringem a condutas individuais, abrangendo, mais ampla-
mente, os padrões de violações; Em terceiro lugar, comissões não têm competência para impor sanções vinculantes aos 

indivíduos nem mesmo aos Estados. A força de suas recomendações dependerá, em grande medida, das pressões e lutas 
políticas pela sua implementação; Em quarto lugar, comissões são órgãos centrados nas experiências das vítimas e em seus 
testemunhos. Daí decorre a necessidade de implementarem novas normas e práticas, bastante diferentes daquelas utiliza-
das em julgamentos, referentes sobretudo aos modos de escuta e aos rituais de reconhecimento e de respeito aos sujeitos 
diretamente afetados pela violência. Com relação a Comissão Nacional da Verdade: avanços e limites no processo de "acerto 
de contas" com o passado violento no Brasil. (Schettini, Andrea, 2019), vai dizer que as especificidades do caso brasileiro 
trazem importantes aportes ao estudo das comissões da verdade em três razões principais: Em primeiro lugar, o Brasil pos-
sui a singularidade de ter sido o último país da América Latina a criar uma comissão de verdade voltada para a investigação 
das graves violações perpetradas pelos regimes militares que assolaram a região nas décadas de 1960 e 1970. A CNV pode 
ser considerada a última grande investigação sobre violações de direitos humanos perpetradas no século XX, devendo ser 
destacada em razão da qualidade de seus trabalhos. 

Em terceiro lugar, o caso brasileiro é um terreno fértil para uma análise crítica dos trabalhos das comissões de verdade. 
Apesar dos avanços promovidos pela CNV, o alcance do seu relatório permaneceu restrito, suas recomendações não 

foram implementadas. Em conclusão de sua tese, argumenta  ( Schettini, Andrea, 2019): os legados de violações de direi-
tos humanos; são, acima de tudo, instrumentos políticos, espaços de conflito entre diferentes memórias e de disputas pelos 
significados e sentidos do passado violento, e conclui: “Ainda que tenha sido internacionalmente reconhecida como uma ex-
periência exitosa a comissão de verdade; fato é que, sem arcabouços ou suportes materiais de memória, o legado da CNV 
encontra-se hoje sob intensa disputa e sob o risco real de apagamento” concluiu.
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Após um semestre de intensos debates em sala de aula da disciplina: Violência, reconhecimento e reparação na atuação 
de movimentos de Direitos Humanos. Chegou o momento de fazermos uma síntese em forma de artigo cientifico, do que 

aprendemos e o que consideramos preponderante em poucas palavras do aprendizado da disciplina. Escolhi como como 
requisito parcial para aprovação, o tema: A Violência de Estado & Mitigação, Reparação aos Corpos Pretos e Indígenas. Ana-
lisando a Ementa dos corpos teóricos disponibilizados como referências bibliográficas. Me chamou a atenção a situação do 
povo preto e indígenas, vítimas inconteste de um sistema: opressor, genocida, e de extermínio contra segmentos subalterni-
zados que são os moradores de periferia, favelas, quilombos e aldeamentos indígenas, pela máquina de guerra do Estado. 
Nos chamou atenção que as “Vítimas da Violência Estatal”, ela acontecem todos os dias, diariamente, e não só no período 
da ausência de democracia que atravessamos durante os (1964-1985) no Brasil; e a luta que consolidou a Anistia. Outras 
mobilizações de massa foram importantes, a começar pelas Diretas Já; A conquista para eleições de Governadores dos Es-
tados e das Prefeitura das Cidades em 1982. O que possibilitou o retorno ao Brasil de líderes de oposição de esquerda como 
Leonel Brizola, Miguel Arraes, e serem eleitos após votarem do exilio; dando outro enfoque a democracia. Com a CRFB, 
cidadã de 1988, a sociedade civil positivou a tortura, como crime inafiançável; e concedeu anistia, estendendo os benefícios 
trabalhistas, tanto para a esquerda, como a direita. Em 1989, o pais ratificou o tratado internacionais, como a Convenção 
Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (OEA, 1985) e a Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou castigos 
cruéis, desumanos e degradantes (ONU, 1985). 

Destaca-se também a participação em eventos internacionais, como a Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos, 
em 1993, em Viena, onde foi contraído o compromisso do Brasil, de criar mecanismos de reparação aos mortos e desa-

parecidos político, através do ‘Programa Nacional de Direitos Humanos’ que se efetivou em 1996. Um ano antes da sua efe-
tivação, foi promulgada a Lei de Mortos e Desaparecidos (Lei 9.140/95), que ajudou elucidar, mitigar as vítimas de violência 
estatal. Com reparação dos ‘Povos Indígenas’ ainda é um tabu nos dias atuais. Tanto a militância de esquerda e de direita, 
desconsideram o povo de favela e periferia como vítimas da Ditadura Militar e do Estado. Dados que apresentamos de forma 
otimista, apontam que foram milhares de Indígenas mortos por ação direta do Estado brasileiro. Isso sem contar o extermínio 
dos indígenas mortos desde o processo colonial em 1500, até os dias atuais. Como temos visto, o sistema político operante 
no Brasil, tem dificuldades em reconhecer corpos, indígenas, como vítimas. Graças a Comissão da Verdade, foi possível 
ainda que timidamente, reconhecer o povo indígena Aikewara, como vítimas de extermínio do Estado Brasileiro. A Lei da 
Anistia concedeu à 14 indígenas Aikewara (popularmente conhecidos como Suruí do Pará) “à condição de anistiado político, 
oferecendo-lhes reparação pelas violações de seus direitos durante ditadura militar; mais especificamente, pelo genocídio da 
Ditadura Militar aos militantes de esquerda durante a repressão à “Guerrilha do Araguaia”. Na ocasião da guerrilha do Ara-
guaia as mulheres indígenas Aikewara, eram estupradas e os indígenas assassinados. Não é dado novo, dizer que o Estado 
Brasileiro perseguiu e dizimou os povos indígenas. O fato de 14 indígenas receberem reparação, pelo estado Brasileiro, não 
muda o quadro de genocídio praticado ontem, como hoje. 

A Comissão da Verdade, que atuou com base em preceitos da Lei 9140/85, só reconhece como mortas, pessoas desapa-
recidas em razão de participação, em atividades políticas nos períodos que se estende de 02 de setembro 1961 a 15 de 

agosto de 1979. Com relação ao povo preto, moradores de favelas e periferias a mesma coisa. Pois, No âmbito da Comissão 
Nacional da Verdade, a questão racial não é apresentada de maneira transversal, tal como se evidenciou nas violências per-
petradas, muito menos como tratamento apartado. Uma sociedade que passou pelo discurso de branqueamento da sua po-
pulação como objetivo a ser alcançado.  Assumir-se preto e indígena, é quase um atestado de morte. Resistir, existir, coexis-
tir, se transforma em luta incessante de reafirmação de identidades. Muita coisa tem mudado no presente. Pois os segmentos 
da direita, que antes eram envergonhados pelo regime de exceção. Hoje constroem outra narrativa, inclusive martirizando 
seus agentes torturadores de ‘extrema’ direita. Por outro lado, no presente, vimos com posse do Governo Lula, uma luz no fim 
do túnel, com a criação dos Ministério dos Povos Indígenas e da Igualdade Racial; o que está permitindo colocar em pauta: 
a reparação do povo indígena e do povo preto.  

A direita ataca com uma pauta conservadora, negando a existência dos povos indígenas, com o “Marco Temporal”. Esse 
dispositivo que já passou pela câmara dos Deputados, e está no Federal para ser votado. Está também em pauta para ser 

apreciado pelos Ministros do STF – Supremo Tribunal Federal. O argumento de setores conhecidos, como: a bancada do boi, 
bíblia, bola, bula e bala. É míope e falha. Para esses grupos: o direito ao território só podem ser reivindicado pelo movimento 
indígena, os que comprovem estarem antes da CRFB/88. Quando sabemos que os povos indígenas foram dizimados e ex-
pulsos de suas terras; o povo preto escravizado e jogado ao lixo como um bagaço de laranja... e até hoje vítimas constantes 
do extermínio. Muita coisa precisamos estar atentos... cobrando, denunciando. A começar paridade de armas das cotas ra-
ciais: em todas as esferas da administração pública e privada. A final, os impostos que são arrecadados são de todos; o seu 
destino tem que contemplar os desassistidos, esquecidos nas marquises das esquinas das cidades. A tão sonhada equidade, 
reparação igualdade de direitos para o povo preto e indígena ainda não veio. Acreditamos que é uma questão de tempo... de 
consciência política... de revolução... de sonho. O futuro é um sonho... mais sonhar é preciso.
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